
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL
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F U N D A Ç Ã O
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
A Lei nº 1234, do Município X, vedava a ampliação da área construída nos apartamentos do tipo cobertura, 

localizados na orla da cidade. Com a revogação da lei, diversos moradores formularam pleitos, perante a Secretaria 

Municipal de Urbanismo, e obtiveram autorização para aumentar a área construída de suas coberturas. Diversos 

outros moradores sequer formularam qualquer espécie de pleito e, mesmo assim, ampliaram seus apartamentos, 

dando, após, ciência à Secretaria, que não adotou contra os moradores qualquer medida punitiva. 

Fulano de Tal, antes de adquirir uma cobertura nessa situação, ou seja, sem autorização da Secretaria Municipal de 

Urbanismo para aumento da área construída, formula consulta à Administração Municipal sobre a possibilidade de 

ampliação da área construída, e recebe, como resposta, a informação de que, na ausência de lei, o Município não 

pode se opor à ampliação da área. 

Fulano de Tal, então, compra uma cobertura, na orla, e inicia as obras de ampliação do apartamento. Entretanto, 

três meses depois, é surpreendido com uma notificação para desfazer toda a área acrescida, sob pena de multa, em 

razão de novo entendimento manifestado pela área técnica da Administração Municipal, a ser aplicado apenas aos 

que adquiriram unidades residenciais naquele ano e acolhido em decisão administrativa do Secretário Municipal de 

Urbanismo no processo de consulta aberto meses antes. 

Mesmo tomando ciência de que outros proprietários não receberam a mesma notificação, Fulano de Tal inicia a 

demolição da área construída, mas, antes de concluir a demolição, é orientado por um amigo a ingressar com 

demanda na justiça e formular pedido de liminar para afastar a incidência da multa e suspender a determinação de 

demolir o acrescido até decisão final, de mérito, de anulação do ato administrativo, perdas e danos materiais e 

morais. 

Você é contratado como advogado e obtém decisão antecipatória da tutela no sentido almejado. Contudo, a 

sentença do Juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública da Comarca X revoga a liminar anteriormente concedida e julga 

improcedente o pedido de anulação do ato administrativo, acolhendo argumento contido na contestação, de que o 

autor não esgotara as instâncias administrativas antes de socorrer-se do Poder Judiciário. 

Interponha a medida cabível a socorrer os interesses do seu cliente, considerando que, com a revogação da liminar, 

volta a viger a multa, caso não seja concluída a demolição da área construída por Fulano de Tal. (Valor: 5,00) 

 

Obs.: Já não há mais prazo para embargos declaratórios, sendo certo que a sentença não é omissa nem contraditória. 
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QUESTÃO 1 
 
João prestou com sucesso concurso público para uma empresa pública federal e para uma autarquia estadual. Em 

ambos os casos, entretanto, o concurso público destinava-se à formação de cadastro de reserva, até porque, tanto 

na autarquia quanto na empresa pública, os quadros de pessoal estão completos.  

Diante do caso exposto, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente, 

responda aos itens a seguir. 

A) Para a criação de novas vagas naqueles entes (empresa pública e autarquia), é necessária a edição de lei ou é 

admitida a criação por outras formas, indistintamente? (Valor: 0,65) 

B) O cargo e o emprego pretendidos por João estão alcançados pelo teto remuneratório constitucional?            
(Valor: 0,60) 

 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
No curso de obra pública de ampliação da malha rodoviária, adequadamente licitada pela Administração Pública, 

verifica-se situação superveniente e excepcional, na qual se constata a necessidade de realização de desvio de 

percurso, que representa aumento quantitativo da obra.  

Diante do caso exposto, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente, 

responda aos itens a seguir. 

A) É possível que a Administração Pública exija o cumprimento do contrato pelo particular com a elaboração de 

termo aditivo, mesmo contra a sua vontade? (Valor: 0,65) 

B) Em havendo concordância entre o particular, vencedor da licitação, e a Administração Pública, há limite para o 

aumento quantitativo do objeto do contrato? (Valor: 0,60) 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
Após várias denúncias de que o servidor “X”, lotado em um órgão da Administração Federal direta, vinha faltando ao 

serviço e fraudando a sua folha de frequência, “A”, chefe do seu departamento, determina a instauração de 

processo administrativo disciplinar. 

A Comissão nomeada, ao final dos trabalhos de apuração, concluiu que o servidor, de fato, vinha se ausentando de 

forma injustificada do serviço uma vez por semana. Contudo, ignorou documento que comprovava que o referido 

servidor, ao menos em duas ocasiões, fraudou a sua folha de frequência, razão pela qual opinou pela aplicação da 

penalidade de suspensão por 5 (cinco) dias. 

Diante do exposto, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

A) Pode ser instaurado processo administrativo disciplinar sem a prévia abertura de sindicância? (Valor: 0,65) 

B) Pode a autoridade competente para aplicação da pena determinar que o referido servidor seja demitido?  

(Valor: 0,60) 

 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
O município de Balinhas, com o objetivo de melhorar a circulação urbana para a Copa do Mundo a ser realizada no 

país, elabora novo plano viário para a cidade, prevendo a construção de elevados e vias expressas. Para alcançar este 

objetivo, em especial a construção do viaduto “Taça do Mundo”, interdita uma rua ao tráfego de veículos, já que ela 

seria usada como canteiro para as obras.  

Diante dessa situação, os moradores de um edifício localizado na rua interditada, que também possuía saída para 

outro logradouro, ajuízam ação contra a Prefeitura, argumentando que agora gastam mais 10 minutos diariamente 

para entrar e sair do prédio, e postulando uma indenização pelos transtornos causados.Também ajuíza ação contra o 

município o proprietário de uma oficina mecânica localizada na rua interditada, sob o fundamento de que a clientela 

não consegue mais chegar ao seu estabelecimento. O município contesta, afirmando não ser devida indenização por 

atos lícitos da Administração. 

Acerca da viabilidade jurídica dos referidos pleitos, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 

apropriados. 

A) Atos lícitos da Administração podem gerar o dever de indenizar? (Valor: 0,45) 

B) É cabível indenização aos moradores do edifício? (Valor: 0,40) 

C) É cabível indenização ao empresário? (Valor: 0,40) 
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